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     Assembleia Municipal 
 
 

ACTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA 
REALIZADA NO DIA 27 DE JUNHO DE 2007 

Acta n.º 17 
 

Ao vigésimo sétimo dia do mês de Junho do ano de dois mil e sete, reuniu em sessão 
ordinária a Assembleia Municipal de Albufeira, pelas 21:45 horas, na Sala de reuniões 
do Edifício dos Paços do Concelho, por convocatória de dezoito de Junho e Aditamento 
de vinte de Junho, com a seguinte ordem de trabalhos: ----------------------------------- 
PONTO PRIMEIRO: Apreciação da informação escrita do Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, nos termos da alínea e) do n.º 1 do Art.53º da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro; -------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO SEGUNDO: Suspensão de mandato por um período de 120 dias do membro 
desta Assembleia Municipal, Cristiano José da Ponte Cabrita; ---------------------------- 
PONTO TERCEIRO: Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, do 
pedido de prorrogação do período de utilização do empréstimo até ao montante de € 
900.000,00 do Banco BPI, S.A., nos termos da alínea d) do n.º 2 do Art.53º da Lei 
n.º169/99, de 18 de Setembro; ------------------------------------------------------------- 
PONTO QUARTO: Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, do 
concurso publico para fornecimento continuo de material eléctrico para manutenção e 
conservação dos edifícios municipais até 299.709,95 euros acrescido de IVA, nos 
termos do n.º 6 do Art.22º do Decreto-Lei n.º197/99, de 8 de Junho; ------------------- 
PONTO QUINTO: Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, do 
aditamento ao Regulamento de Publicidade do Municipio de Albufeira, nos termos da 
alínea a) do n.º 2 do Art.53º da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro; ----------------------  
PONTO SEXTO: Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, da 
rectificação do Quadro de Pessoal, nos termos das alíneas n) e o) do n.º 2 do Art.53º 
da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro; ------------------------------------------------------ 
PONTO SETIMO: Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, do 
Ponto de situação do Protocolo para “Disponibilização dos terrenos necessários à 
implementação do Plano de Urbanização da Frente Mar da Cidade de Albufeira”, nos 
termos da alínea i) do n.º 2 do Art.53º da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro, na 
redacção da Lei n.º5-A/2002, de 11 de Janeiro; ------------------------------------------- 
PONTO OITÁVO: Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, da 
rectificação da proposta de isenção do pagamento das taxas de ocupação da via 
pública, publicidade, resíduos sólidos e águas residuais, aos comerciantes da Avenida 
25 de Abril e Cais Herculano, nos termos da alínea a) do n.º 2 do Art.53º da Lei 
n.º169/99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei n.º5-A/2002, de 11 de Janeiro; -----
PONTO NONO: Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, da 
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Declaração de Interesse Municipal do Parque Zoomarine, termos da alínea o) do n.º 1 
do Art.53º da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei n.º5-A/2002, de 
11 de Janeiro; -------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO DÉCIMO: Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, do 
Regulamento que disciplina as diversas actividades previstas no D.L.n.º264/2002 e no 
D.L.n.º310/2002, nos termos da alínea a) do n.º 2 do Art.53º da Lei n.º169/99, de 18 
de Setembro; -------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO DÉCIMO PRIMEIRO: Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara 
Municipal, do Plano de Pormenor da Balaia, nos termos do Art.79º do D. L. n.º380/99, 
de 22 de Setembro, alterado pelo D. L. n.º310/2003, de 10 de Dezembro. -------------- 
ADITAMENTO: ------------------------------------------------------------------------------ 
PONTO DÉCIMO SEGUNDO: Apreciação e deliberação, sob proposta da Câmara 
Municipal, do concurso público para fornecimento de equipamento de iluminação de 
Natal em regime de aluguer, nos termos da alínea q) do n.º2 do Art. 53º da Lei 
n.º169/99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei n.º5-A/2002, de 11 de Janeiro; ----- 
PONTO DÉCIMO TERCEIRO: Apreciação e deliberação, sob proposta da Câmara 
Municipal, do Regulamento da Utilização e funcionamento do Parque de Estacionamento 
P5, sito na Avenida 25 de Abril, Albufeira, nos termos da alínea a) do n.º2 do Art. 53º 
da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro; ------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
PRESENÇAS: --------------------------------------------------------------------------------
Feita a chamada constatou-se estarem presentes os seguintes membros da Assembleia 
Municipal: Carlos Eduardo da Silva e Sousa, Euridice Eugénia Mendes Vieira, Francisco 
João Magalhães Calhau, Paulo Alexandre Figueiredo Freitas, Fernando Vieira Vitória 
Cabrita, José Manuel Bota Sequeira, João Alexandre Sequeira Jorge Silva, Ana 
Cristina Barreto da Assunção Patrício, Miguel Alexandre Correia Mesquita, Adriano 
Duarte de Horta e Nogueira Ferrão, Francelina da Luz Rodrigues Lourenço, Rui Miguel 
de Sousa Serôdio Bernardo, Manuel José Guerreiro Gonçalves, Fernando Cabrita 
Neves, Francisco José Pereira Oliveira, Vítor José Correia Maria Vieira, Sílvia Duarte 
Correia da Rosa, Pedro Manuel Trovão Ferro, Maria Eugénia Xufre Baptista, Ana Filipa 
Simões Grade dos Santos Pífaro, Ricardo Jorge Coelho Clemente da Silva, e os 
Presidentes das Juntas de Freguesia, de Albufeira, Hélder Manuel Rodrigues Sousa 
(21:55h), de Ferreiras, Fernando Manuel de Sousa Gregório, de Guia, José Cabrita 
(21:55h), de Paderne, Francisco Manuel Fernandes Guerreiro. ---------------------------- 
Registou-se ainda, a presença do Sr. Presidente da Câmara, dos Vereadores em regime 
de permanência, José Carlos Rolo, António Gonçalves e Carlos Quintino (22:00h), e em 
regime de não permanência, os Vereadores, Fernando Anastácio e Domingos Coelho. --- 
FALTAS: Vítor José Cabrita Neto, Carlos Duarte Vieira Gabriel e o Presidente da 
Junta de Freguesia de Olhos d’Água, Berto José Rita Palma. ----------------------------- 
SUBSTITUIÇÕES: Face aos pedidos de substituição apresentados pelos membros 
Vítor Neto e Carlos Gabriel, foi verificada a legitimidade e identidade dos elementos 
imediatamente a seguir na ordem das respectivas listas, aos membros, Euridice 
Eugénia Mendes Vieira e João Alexandre Sequeira Jorge Silva. -------------------------- 
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Havendo quórum (vinte e cinco presenças), o Presidente da Assembleia inicia a sessão 
e passa a palavra ao público. -----------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
PERIODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO. ---------------------------------------------- 
Virgolino Correia – Rua S. José, Silves – Venho aqui, para ter mais informações sobre o 
Plano de pormenor da Balaia. ---------------------------------------------------------------- 
Carlos Ventura – Eu não tenho ódio a ninguém. Estou aqui porque me fizeram muito mal. 
Em vinte anos a situação é sempre a mesma. Não tenho medo de ninguém e vou dizer o 
que tenho aqui escrito. ---------------------------------------------------------------------- 
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Presidente da Assembleia – Sr. Virgolino Correia, eu tenho aqui o Plano, se quiser pode 
ir consultando-o. Ele esteve em discussão pública de três de Fevereiro a seis de 
Março. ----------------------------------------------------------------------------------------  
Luís Reis – Boa noite a todos. Eu vi uma noticia hoje no “Público”, que a Câmara 
Municipal de Albufeira é uma das quatro câmaras mais em crédito em tesouraria e 
penso que, segundo aquilo que li, a Câmara Municipal de Albufeira deve à população 
duas ou três situações que são bastante alarmantes e camufladas. A primeira situação 
que vejo, mais antiga e continua com bastante carência, é um Lar de Terceira Idade, 
digno, onde os idosos não morram de tédio hipnótico e onde o ar não feda a urina. Onde 
as recuperações físicas e psíquicas não sejam uma ofensa à inteligência daqueles que 
dela necessitem. Onde os tempos livres sejam ocupados, acompanhados por técnicos 
imaginativos. Onde as listas e espera não aumentem e não anunciem a vaga somente 
após a morte. Segundo ponto: falta em Albufeira, Lares de acompanhamento da dor e 
morte, com a dimensão digna, onde o agonizante encontre uma mão que o aconchegue 
na sua última morada. Terceiro ponto: faltam Creches devidamente apetrechadas com 
técnicos por X número de crianças e monitores que abram os horizontes de todos os 
nossos filhos que têm evidente obrigação de ser o nosso presente e futuro. Se esta 
sociedade continuar o esbanjamento de dinheiros de todos nós, sem o aplicar num bem 
social durável e divertimento multiplicado, onde a politica financeira não se confunda 
com a pretensão de votos e festarolas de luxo em que a maioria da população assiste 
com deslumbro apático, deprimindo sem limites frente às dificuldades de um país 
pobre. Como explicam todas estas lacunas, cujo tema é ofuscado pela grandeza e 
opulência? Seria interessante auscultar a opinião da população! Se prescindiria de toda 
esta pompa e circunstancia em troca das estruturas que mencionei, já não lembrando 
construção social no seu verdadeiro termo. É um alerta que eu gostaria de continuar a 
divulgar, para que a Câmara nestes três ou quatro aspectos tão importantíssimos para 
a população que cá vive. Tem de tentar dar este tipo de resposta, porque isto faz 
lembrar uma brincadeira que a Mafalda dizia, que gostava muito dos pobrezinhos, mas 
por favor escondam-nos. E os pobrezinhos não podem ser escondidos. Nem os 
pobrezinhos, nem as crianças, nem as pessoas da Terceira Idade, nem os deficientes. 
Essas pessoas têm de ter apoio, principalmente de uma entidade como esta que tem 
dinheiro para isso. Obrigado. ---------------------------------------------------------------- 
Manuel Barão – Rua João Bailote, 4, Albufeira. O assunto que me trás aqui hoje, é 
sobre os angariadores de clientes para restaurantes. ------------------------------------- 
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Presidente da Assembleia – Em relação a este requerimento que o Sr. Manuel 
entregou, irá ser analisado e provavelmente irá ser posto à consideração desta 
Assembleia em futura reunião. -------------------------------------------------------------- 
Não havendo mais intervenções por parte do público o Presidente da Assembleia passa 
a palavra ao Primeiro Secretário para a LEITURA RESUMIDA DA 
CORRESPONDÊNCIA. -----------------------------------------------------------------------
Feita a leitura da correspondência o Presidente da Assembleia Municipal passa a 
palavra aos membros da Assembleia. -------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
PERIODO DE INTERVENÇÃO DOS MEMBROS. ------------------------------------------ 
Ricardo Clemente – Apresenta (doc.s 3 e 4) ------------------------------------------------ 
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Fernando Neves – Na última sessão, fiz duas perguntas ao Sr. Presidente da Câmara, 
as quais ele me respondeu. A primeira foi sobre a Central de Camionagem, onde 
perguntei a quem pertencia o terreno onde está implantada a Central. Agora faço ou 
pergunta que não fiz logo na altura. Como é que a Câmara adquiriu esse terreno? O 
outro assunto, foi em relação a uma vedação que foi colocada entre o Hotel Topázio e o 
Edifício Barracuda, junto à rampa que lá existe. Onde o Senhor me falou, eu não sabia, 
que vai ser construído um Hotel quatro estrelas. A vedação que lá está feita desde o 
Hotel e o Edifício está junto à estrada, mas eu penso que deveria ter feito essa 
vedação junto ao seu terreno e não na parte de cima, porque a parte do ribeiro é do 
domínio público e não da pessoa que lá vai construir o Hotel. A vedação está ao longo 
de todo o ribeiro. Outra situação: o troço entre o Modelo e o Hotel Onda Mar. É uma 
zona que não tem iluminação e que tem certos perigos. Penso que é a EDP que tem de a 
colocar. Eu, quando coloquei essa questão aqui, há quase um ano, quase ia atropelando 
uma pessoa, porque me encandeei com as luzes de um carro que vinha de cima. 
Agradecia resposta concreta para essas duas situações. ---------------------------------- 
Presidente da Câmara – Em relação à iluminação, a Câmara adjudicou, já está a vala 
aberta, a empresa já deveria ter acabado o trabalho, faltam os candeeiros. Ainda 
ontem o Vereador falou com a empresa responsável. Sobre o terreno, parte-se do 
pressuposto que o terreno tenha o ribeiro, mas é difícil estar aqui a explicar, tenho de 



 24                       

mandar verificar bem a questão, como deve calcular. Sobre o terreno da Central de 
Camionagem, foi na base de Protocolo de cedência à Câmara Municipal daqueles vinte 
mil metros quadrados para a instalação da Central de Camionagem que, em PDM lá 
estava identificada e que foi feita à semelhança de outros Protocolos que foram feitos 
nesta Câmara, para o Centro de Saúde na Guia por exemplo e outros equipamentos. Em 
termos da globalidade do terreno, ele fica já em cedência à Câmara em caso de 
intervenção urbanística. Na última sessão até lhe falei que, se quisesse, dava-lhe uma 
cópia desse Protocolo. Foi feito há cerca de três, quatro anos. Foi uma das condições 
para que a Direcção Geral dos Transportes pudesse financiar também a obra da 
construção da Central de Camionagem. ----------------------------------------------------- 
Fernando Neves – Já estou cá há cerca de seis anos e sempre tenho dito que o terreno 
era particular e a existência deste Protocolo eu não sabia até à última sessão. 
Agradecia que me fizesse chegar às mãos uma cópia desse Protocolo. ------------------- 
Francisco Oliveira – É para colocar uma questão ao Sr. Presidente da Câmara. É saber 
em que situação se encontra o bar das Piscinas Municipais, se vai abrir ou não? --------- 
Presidente da Câmara – Está no processo de concurso. Já esteve em processo, mas a 
pessoa desistiu e teve de se abrir novo concurso. ----------------------------------------- 
Francisco Oliveira – Não faz ideia de quando? --------------------------------------------- 
Presidente da Câmara – São os procedimentos normais. Não lhe posso dar a data. A 
partir do momento que houve a desistência, foi aberto novo concurso. Vamos tentar 
que seja até Setembro. ---------------------------------------------------------------------- 
Ricardo Clemente – Gostava de saber se as questões que coloquei vão ter ou não 
resposta? ------------------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Câmara – Eu percebi que tinham sido alertas e recomendações e, nesse 
contexto, penso que não têm resposta.  
Ricardo Clemente – Foram questões concretas. -------------------------------------------- 
Presidente da Câmara – Foi dito alertas e recomendações e, portanto, vou ter em conta 
essas questões. ------------------------------------------------------------------------------  
Não havendo mais intervenções por parte dos membros, o Presidente da Assembleia 
encerra o Período Antes da Ordem Do Dia e passa ao Período da Ordem Do Dia. -------
------------------------------------------------------------------------------------------------ 

ORDEM DO DIA 
O membro Ricardo Clemente pede a palavra ao Presidente da Assembleia, a qual lhe é 
concedida. ------------------------------------------------------------------------------------ 
Ricardo Clemente – Como sinal da recusa de resposta por parte do Sr. Presidente da 
Câmara às questões colocadas, retiro-me da sala. -----------------------------------------  
------------------------------------------------------------------------------------------------ 

PONTO PRIMEIRO 
Apreciação da informação escrita do Senhor Presidente da Câmara Municipal, nos 
termos da alínea e) do n.º 1 do Art.53º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro; ---------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. ---------  
Não havendo intervenções por parte dos membros, o Presidente da Assembleia passa 
ao ponto seguinte. ---------------------------------------------------------------------------- 
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PONTO SEGUNDO 
Suspensão de mandato por um período de 120 dias do membro desta Assembleia 
Municipal, Cristiano José da Ponte Cabrita; ------------------------------------------------ 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. ---------  
Não havendo intervenções por parte dos membros, o Presidente da Assembleia coloca 
o ponto a votação. ---------------------------------------------------------------------------- 
VOTAÇÃO: -------------------------------------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: zero (00) ----------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte e três (23) Carlos Silva e Sousa, Euridice Vieira, Francisco Calhau, 
Paulo Freitas, Fernando Cabrita, José Sequeira, João Silva, Ana Patrício, Miguel 
Mesquita, Adriano Ferrão, Francelina Lourenço, Rui Bernardo, Manuel Gonçalves, 
Fernando Neves, Francisco Oliveira, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Pedro Ferro, Maria 
Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Hélder Sousa, Fernando Gregório e José Cabrita. -------- 
Ausências: duas (02) Ricardo Silva e Francisco Guerreiro -------------------------------- 
A proposta foi aprovada por unanimidade dos presentes --------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 

PONTO TERCEIRO 
Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, do pedido de prorrogação 
do período de utilização do empréstimo até ao montante de € 900.000,00 do Banco 
BPI, S.A., nos termos da alínea d) do n.º 2 do Art.53º da Lei n.º169/99, de 18 de 
Setembro; ------------------------------------------------------------------------------------ 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. ---------  
Francisco Oliveira – O documento que nos chega na ordem do dia faz referencia, 
realmente, ao valor de € 900.000,00, mas não nos dá mais informação sobre: primeiro, 
ao que se destina esse montante; segundo, qual a obra que estaria em curso e 
eventualmente por qualquer razão foi suspensa ou não foi. Não temos, pelo menos eu 
não tenho, elementos suficientes para perceber a que é que se destina este ponto da 
ordem de trabalhos. Não temos documentação de suporte para nos podemos vir a 
prenunciar. -----------------------------------------------------------------------------------  
Presidente da Câmara – Inicialmente foi feito o pedido de empréstimo de uma verba 
de € 900.000,00. em que 600.000,00 era para uma determinada obra e 300.000,00 
para outra obra. Estes 300.000,00 são concretamente para a obra de saneamento de 
Almeijoafras, em Paderne. E este empréstimo acaba a treze de Julho de 2007. 
Acontece que, não estando a obra concluída, ainda falta pagar € 120.000,00 para o 
termino dessa obra e portanto, como o prazo termina agora a treze de Julho, é 
importante salvaguardar, porque nesta obra foi pago € 178.815,50, faltando cerca de 
122.000,00. É para que, no termino desta obra estejam lá disponíveis € 120.000,00 que 
faz parte do empréstimo inicial. ------------------------------------------------------------ 
Francisco Oliveira – Referiu a existência de duas obras. A de 600.000,00 está toda 
liquidada? E qual foi? ------------------------------------------------------------------------ 
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Presidente da Câmara – Está toda liquidada e foi a estrada Fontaínhas/Montechoro. A 
Estrada não está acabada, mas a parte destinada aos 600.000,00 já foi, a obra é de 
dois milhões e tal mil euros. ----------------------------------------------------------------- 
Francisco Oliveira – Relativamente ao empréstimo de € 900.000,00, os 600.000,00 já 
estão liquidados … ---------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Câmara – e já foi liquidado 178.815,00 sobre estes 300.000,00 e agora 
fica 122.000,00, mas como o pagamento é sempre posterior a treze de Julho. A 
condição é a mesma do empréstimo inicial. ------------------------------------------------- 
Francisco Oliveira – No que diz respeito à obra das Fontaínhas, os valores a pagar já 
estão de fora deste empréstimo, apesar da obra não estar concluída são suportados 
por outros montantes. -----------------------------------------------------------------------   
Não havendo mais intervenções por parte dos membros, o Presidente da Assembleia 
coloca o ponto a votação. -------------------------------------------------------------------- 
VOTAÇÃO: -------------------------------------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: uma (01) Fernando Neves ----------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte e dois (22) Carlos Silva e Sousa, Euridice Vieira, Francisco Calhau, 
Paulo Freitas, Fernando Cabrita, José Sequeira, João Silva, Ana Patrício, Miguel 
Mesquita, Adriano Ferrão, Francelina Lourenço, Rui Bernardo, Manuel Gonçalves, 
Francisco Oliveira, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Pedro Ferro, Maria Eugénia Baptista, Ana 
Pífaro, Hélder Sousa, Fernando Gregório e José Cabrita. --------------------------------- 
Ausências: duas (02) Ricardo Silva e Francisco Guerreiro -------------------------------- 
A proposta foi aprovada por maioria dos presentes ------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 

PONTO QUARTO 
Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, do concurso público para 
fornecimento continuo de material eléctrico para manutenção e conservação dos 
edifícios municipais até 299.709,95 euros acrescido de IVA, nos termos do n.º 6 do 
Art.22º do Decreto-Lei n.º197/99, de 8 de Junho; ---------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. --------- 
Não havendo intervenções por parte dos membros, o Presidente da Assembleia coloca 
o ponto a votação. ---------------------------------------------------------------------------- 
VOTAÇÃO: -------------------------------------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: uma (01) Fernando Neves ----------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte e dois (22) Carlos Silva e Sousa, Euridice Vieira, Francisco Calhau, 
Paulo Freitas, Fernando Cabrita, José Sequeira, João Silva, Ana Patrício, Miguel 
Mesquita, Adriano Ferrão, Francelina Lourenço, Rui Bernardo, Manuel Gonçalves, 
Francisco Oliveira, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Pedro Ferro, Maria Eugénia Baptista, Ana 
Pífaro, Hélder Sousa, Fernando Gregório e José Cabrita. --------------------------------- 
Ausências: duas (02) Ricardo Silva e Francisco Guerreiro -------------------------------- 
A proposta foi aprovada por maioria dos presentes ------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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PONTO QUINTO 
Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, do aditamento ao 
Regulamento de Publicidade do Municipio de Albufeira, nos termos da alínea a) do n.º 2 
do Art.53º da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro; ----------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. ---------  
Pedro Ferro – Srs. Membros da Assembleia, é somente para deixar uma sugestão ao 
executivo municipal no sentido de que a sinalética que vai ser colocada a nível dos 
Hotéis, seja colocada à frente ou atrás do nome que diz Hotel o símbolo internacional 
de Hotelaria, o “H”, na medida em que é mais fácil a estrangeiros que venham em 
visita, detectar os que são sinais de hotelaria e os que não são. Devem conhecer a 
cidade de Sevilha que já usa muito este símbolo, que é de fácil identificação. ----------- 
Não havendo mais intervenções por parte dos membros, o Presidente da Assembleia 
coloca o ponto a votação. -------------------------------------------------------------------- 
VOTAÇÃO: -------------------------------------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: uma (01) Fernando Neves, ----------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte e um (21) Carlos Silva e Sousa, Euridice Vieira, Francisco Calhau, 
Paulo Freitas, Fernando Cabrita, José Sequeira, João Silva, Ana Patrício, Miguel 
Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel Gonçalves, Francisco Oliveira, Vítor 
Vieira, Sílvia Rosa, Pedro Ferro, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Hélder Sousa, 
Fernando Gregório e José Cabrita. --------------------------------------------------------- 
Ausências: três (03) Francelina Lourenço, Ricardo Silva e Francisco Guerreiro. --------
A proposta foi aprovada por maioria dos presentes ------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 

PONTO SEXTO 
Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, da rectificação do 
Quadro de Pessoal, nos termos das alíneas n) e o) do n.º 2 do Art.53º da Lei n.º169/99, 
de 18 de Setembro; ------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. ---------  
Não havendo intervenções por parte dos membros, o Presidente da Assembleia coloca 
o ponto a votação. ---------------------------------------------------------------------------- 
VOTAÇÃO: -------------------------------------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: uma (01) Fernando Neves, ----------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte e um (21) Carlos Silva e Sousa, Euridice Vieira, Francisco Calhau, 
Paulo Freitas, Fernando Cabrita, José Sequeira, João Silva, Ana Patrício, Miguel 
Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel Gonçalves, Francisco Oliveira, Vítor 
Vieira, Sílvia Rosa, Pedro Ferro, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Hélder Sousa, 
Fernando Gregório e José Cabrita. --------------------------------------------------------- 
Ausências: três (03) Francelina Lourenço, Ricardo Silva e Francisco Guerreiro. --------
A proposta foi aprovada por maioria dos presentes ------------------------ 
----------------------------------------------------------------------------------------------- 
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PONTO SÉTIMO 
Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, do Ponto de situação do 
Protocolo para “Disponibilização dos terrenos necessários à implementação do Plano de 
Urbanização da Frente Mar da Cidade de Albufeira”, nos termos da alínea i) do n.º 2 
do Art.53º da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei n.º5-A/2002, de 
11 de Janeiro; -------------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. ---------  
Francisco Oliveira – Eu penso que este ponto engloba aquela questão falada aqui há 
algum tempo sobre a avaliação que foi feita do terreno do Inatel. A questão que eu 
colocava previamente à aprovação, era um pedido de informação sobre a situação em 
concreto, neste momento, relativa à avaliação. Se efectivamente foi impugnada ou não?    
Presidente da Assembleia – Temos aqui correspondência da Câmara, relativamente à 
questão. Processo litigioso da parcela n.º7. O Sr. Presidente da Câmara vai responder a 
esta questão. --------------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Câmara – Na altura, quando falamos aqui, tinha havido aquele valor da 
peritagem. Depois a Câmara teve de entrar de imediato com a verba, como são as 
regras e, em função disso, foi preparada a contestação. Chegou esta tarde a cópia para 
entregar ao Sr. Presidente da Assembleia, da contestação entregue no Tribunal de 
Albufeira, 2.º Juízo. -------------------------------------------------------------------------  
Presidente da Assembleia – Posso lê-la agora, mas também estou a tomar 
conhecimento dela agora. De qualquer das formas fica à vossa disposição para consulta.  
Francisco Oliveira – Gostaria de saber o ponto da situação. ------------------------------
Presidente da Assembleia – Tanto quanto vejo aqui a contestação entrou em vinte de 
Junho no Tribunal e é o Recurso do Acórdão Arbitral. ------------------------------------ 
Presidente da Câmara – É para manter o valor que a Câmara pagou. Aquela avaliação 
que os peritos fizeram inicialmente. É nesse contexto. ----------------------------------- 
Presidente da Assembleia – “ Deve o acórdão arbitral ser revogado e substituído por 
decisão que se fixe o valor da justa indemnização devida ao expropriado em montante 
nunca superior a setecentos e quarenta e cinco mil, setecentos e vinte e quatro euros 
e sete cêntimos.” O documento fica à disposição dos Membros que o queiram ler. ------ 
Francisco Oliveira – Há outra questão que me faz alguma confusão, é o facto desta 
deliberação vir à Assembleia Municipal, porque me parece, e salvo outra opinião, esta 
matéria não é do âmbito desta Assembleia Municipal. Não se tomou aqui nenhuma 
decisão relativamente à questão anterior sobre a alteração dos valores e por isso, 
sabendo eu que, realmente, houve uma deliberação no executivo da Câmara, não consigo 
vislumbrar, eventualmente estarei errado, a razão pelo qual vem introduzido em 
matéria de Assembleia Municipal. ----------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – É introduzido por impulso da própria Câmara, que nos 
remete para nós. No fundo é uma questão de autorização. Em termos das nossas 
competências, temos aqui uma disposição que diz: “Autorizar a câmara municipal a adquirir, 
alienar ou onerar bens imóveis de valor superior a 1000 vezes o índice 100 das carreiras do regime geral do 
sistema remuneratório da função pública, fixando as respectivas condições gerais, podendo determinar, 
nomeadamente, a via da hasta pública, fixando as respectivas condições gerais, podendo determinar, 
nomeadamente, a via da hasta pública, bem como bens ou valores artísticos do município, 
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independentemente do seu valor, sem prejuízo do disposto no n.º 9 do artigo 64º da Lei n.º 169/99 de 18 de 
Setembro;”. ------------------------------------------------------------------------------------- 
Francisco Oliveira – Tinha-se falado da hipótese deste ponto eventualmente vir à 
Assembleia para discussão, numa reunião para o efeito. Não me parece que isto se 
trate de uma aquisição, mas sim de um “plafon” para uma disponibilidade geral, por isso 
mesmo, colocar essa questão só em termos formais. Qualquer das maneiras podemos 
deliberar. ------------------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Isto tem a ver com a disponibilização de dinheiro para 
adquirir um determinado terreno. A Câmara nesse aspecto carece da nossa 
autorização. ---------------------------------------------------------------------------------- 
Francisco Oliveira – Assim, essa questão tinha de ter sido trazida à Assembleia. -------  
Fernando Neves – Na última Assembleia, por intermédio do Sr. Vice-Presidente, foi 
distribuído esse documento a todos os membros da Assembleia, sobre essa situação. 
Em termos de valores, 745.704,07€ e 1.420.093,98€. O Sr. Vice-Presidente dizia 
nesse documento que: face à natureza de que se pretende instalar um parque de 
estacionamento, a Câmara estava em total discordância com esta avaliação feita. ------ 
Presidente da Assembleia – Exactamente. Mas também foi dito que, para a Câmara 
poder contestar tinha previamente que pagar. E no fundo, deve ser essa autorização 
que deve estar aqui em causa. No meu entender. ------------------------------------------ 
Presidente da Câmara – Este processo veio aqui à Assembleia como informação no 
sentido de que estava-se a falar dos valores que a Câmara tinha gasto e, isto veio para 
dar informação completa sobre aquilo que era inicialmente, há quatro/cinco anos. 
Inicialmente o valor era de 3.725.000,03€, desde 20/11/2000, no âmbito das 
avaliações feitas aquando do Plano Estratégico, das zonas a expropriar. Só que, essa 
verba, passados estes cinco anos, face alguns acertos, está com um total neste 
momento de 4.404.000,00. Se o Tribunal der razão à Sociedade, já baixa estes 
valores. Todos os anos a Câmara Municipal, tem deixado as verbas correspondentes às 
intervenções do Plano de Actividades e Orçamento em função com as verbas das 
expropriações, nomeadamente o Parque de estacionamento do Cabrita, e todas as 
outras parcelas. Essas negociações, todas elas, foram feitas com a Sociedade Polis. A 
única que a Câmara comprou foi a do antigo ribeiro. E como havia no contrato o 
compromisso de a Câmara assumir esses terrenos todos com base neste valor estimado 
de três milhões, setecentos e tal. Como capital social a Câmara transferia em função 
do compromisso do contrato dessa altura. Este documento veio em sequência daquela 
informação, levamos à Câmara e conduziu-se para a Assembleia. ------------------------- 
Presidente da Assembleia – A Câmara manda para cá para que a Assembleia manifeste 
concordância com a nova realidade. No fundo há aqui uma alteração de uma realidade 
anterior. Também tenho alguma dúvida sobre isto. ---------------------------------------- 
Francisco Oliveira – Penso que já houve uma alteração orçamental no âmbito da Câmara 
Municipal para esse valor ser debitado. ----------------------------------------------------   
Presidente da Câmara – Isso foi no âmbito das Grandes Opções do Plano e do 
Orçamento. Esse valor está pago. Inicialmente, havia uma estimativa que a Câmara 
tinha de assumir de três milhões setecentos e tal. Passados estes anos, houve parcelas 
que custaram mais do que o previsto, outras custaram menos, em função das 
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avaliações. E agora esta parcela vem dar um “salto”. Se não fosse esta parcela, os 
valores ficavam mais ou menos no mesmo, tinha uma diferença de 250.000,00 euros em 
relação ao estimado, isso não era significativo. O que nós fizemos foi, aceitar aquilo 
como uma necessidade e remeter para a Assembleia Municipal pelo menos para ter 
conhecimento dos valores que a Câmara ao longo destes anos assumiu. A Câmara pagou 
todas aquelas expropriações dos terrenos onde se implementaram todas as acções da 
Sociedade. Não houve nenhuma que ficou por implementar por falha ou por 
incumprimento da Câmara Municipal. Onde foi necessário chegar à frente, a Câmara 
chegou sempre. Mesmo o capital social, durante muitos anos em que o Governo não se 
chegava, a Câmara chegou sempre. ---------------------------------------------------------- 
Fernando Neves – A Câmara, actualmente, não está de acordo com a avaliação que foi 
feita sobre esta parcela? Por isso é que entregou esse processo em Tribunal? E dá 
esta diferença em valores. Pode ser que, mais tarde, o Tribunal dê razão à Câmara e 
ela seja reembolsada. ------------------------------------------------------------------------ 
Presidente da Câmara – É isso mesmo. Não há outra hipótese. Nada ficou parado por 
descuido ou por desleixo da Câmara. --------------------------------------------------------   
Fernando Neves – Há uma coisa que eu não entendo. Porque é que nós temos de 
deliberar, se é uma posição que não tinha de vir à Assembleia? A própria Câmara tem 
poderes para deliberar sobre essa situação, não é preciso concordância da Assembleia. 
Na minha opinião. ---------------------------------------------------------------------------- 
Francisco Oliveira – Eu, no âmbito desta discussão, faria aqui uma proposta que era, 
eventualmente tirar-se este ponto da ordem de trabalhos e incluir-se numa nova 
reunião um ponto genérico para a avaliação até da evolução das expropriações por 
parte da Câmara Municipal até no sentido, quem sabe, de reforçar a posição da Câmara 
Municipal face a situações menos correctas, ou eventualmente como esta última, e que 
têm vindo a acontecer. Até para se fazer uma análise um pouco mais precisa da forma 
como as expropriações têm vindo a ser feitas. Sem qualquer dúvida sobre a Câmara. ---
Presidente da Assembleia – Havendo aqui alguma dúvida sobre esta manifestação de 
concordância, se bem que tem cabimento em termos das nossas competências, que é 
acerca da autorização da aquisição. Mas também não vejo que possa haver aqui algum 
dano, uma vez que o processo está desencadeado. Eu irei ver melhor a questão da 
nossa competência sobre este ponto, porque realmente estou com dúvidas. Também 
não é excedente vermos depois a questão das expropriações. As expropriações são 
feitas pela Polis e a Câmara perante protocolo paga-as. A aquisição é feita através da 
Sociedade Polis e depois reverte para o Municipio. Também não vejo urgência. A 
Câmara enviou para Assembleia, mais a título informativo. Se ninguém se opuser, este 
ponto é retirado da ordem do dia. ---------------------------------------------------------- 
VOTAÇÃO: proposta - retirar o ponto da ordem do dia -------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: zero (00) ----------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte e três (23) Carlos Silva e Sousa, Euridice Vieira, Francisco Calhau, 
Paulo Freitas, Fernando Cabrita, José Sequeira, João Silva, Ana Patrício, Miguel 
Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel Gonçalves, Fernando Neves, Francisco 
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Oliveira, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Pedro Ferro, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, 
Hélder Sousa, Fernando Gregório, José Cabrita e Francisco Guerreiro. ----------------- 
Ausências: duas (02) Francelina Lourenço e Ricardo Silva. --------------------------------
A proposta foi aprovada por unanimidade dos presentes --------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 

PONTO OITÁVO 
Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, da rectificação da 
proposta de isenção do pagamento das taxas de ocupação da via pública, publicidade, 
resíduos sólidos e águas residuais, aos comerciantes da Avenida 25 de Abril e Cais 
Herculano, nos termos da alínea a) do n.º 2 do Art.53º da Lei n.º169/99, de 18 de 
Setembro, na redacção da Lei n.º5-A/2002, de 11 de Janeiro; --------------------------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. ---------  
O Membro Vítor Vieira ausenta-se da sala. ------------------------------ 
Fernando Cabrita – Esta proposta, trata-se apenas de uma questão de dimensão 
correcta, não é? ------------------------------------------------------------------------------ 
Presidente da Câmara – É a correcção das áreas, da definição da rua. -------------------  
Não havendo mais intervenções por parte dos membros, o Presidente da Assembleia 
coloca o ponto a votação. -------------------------------------------------------------------- 
VOTAÇÃO: -------------------------------------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: zero (00) ----------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte e dois (22) Carlos Silva e Sousa, Euridice Vieira, Francisco Calhau, 
Paulo Freitas, Fernando Cabrita, José Sequeira, João Silva, Ana Patrício, Miguel 
Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel Gonçalves, Fernando Neves, Francisco 
Oliveira, Sílvia Rosa, Pedro Ferro, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Hélder Sousa, 
Fernando Gregório, José Cabrita e Francisco Guerreiro. --------------------------------- 
Ausências: três (03) Vítor Vieira, Francelina Lourenço e Ricardo Silva. ------------------
A proposta foi aprovada por unanimidade dos presentes --------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 

PONTO NONO 
Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, da Declaração de 
Interesse Municipal do Parque Zoomarine, termos da alínea o) do n.º 1 do Art.53º da 
Lei n.º169/99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei n.º5-A/2002, de 11 de Janeiro; - 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. ---------  
Pedro Ferro – Uma sugestão. Aqui na proposta aparece como interesse municipal, a 
legislação diz interesse público municipal. Chamo a atenção a que esta proposta vem 
antecipando-se a uma questão que já tinha sido em tempos tratada, que é o PROTAL. 
Nós, quando discutimos o PROTAL, foi introduzido através do executivo municipal, o 
desenvolvimento do Zoomarine como desenvolvimento estratégico no desenvolvimento 
do concelho. Penso que é uma antecipação e vem na sequência daquilo que já está 
previsto.  ------------------------------------------------------------------------------------- 
Francisco Oliveira – Não querendo contestar esta declaração de interesse público 
municipal, a única questão que queria aqui levantar e precisa de ser levantada nos 
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vários pontos das Assembleias relativamente a interesse público, é que seria bom e 
chamar mais uma vez a atenção, se pensassem em definir critérios para este tipo de 
situações. Desde a fábrica dos bolos até ao Zoomarine, já tivemos de tudo. E portanto, 
começa a haver, penso eu, necessidade de definir alguns critérios para que mais tarde 
esta situação possa ser enquadrada. Mais uma vez, reafirmo, que nada tem a haver com 
a situação em concreta do Zoomarine, não tenho dúvida nenhuma de ser do interesse 
público municipal, mas estou alertando para a necessidade de regulamentar estas 
situações para que não caiam em monotonia. ----------------------------------------------- 
Não havendo mais intervenções por parte dos membros, o Presidente da Assembleia 
coloca o ponto a votação. -------------------------------------------------------------------- 
VOTAÇÃO: -------------------------------------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: zero (00) ----------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte e três (23) Carlos Silva e Sousa, Euridice Vieira, Francisco Calhau, 
Paulo Freitas, Fernando Cabrita, José Sequeira, João Silva, Ana Patrício, Miguel 
Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel Gonçalves, Fernando Neves, Francisco 
Oliveira, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Pedro Ferro, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, 
Hélder Sousa, Fernando Gregório, José Cabrita e Francisco Guerreiro. ----------------- 
Ausências: duas (02) Francelina Lourenço e Ricardo Silva. --------------------------------
A proposta foi aprovada por unanimidade dos presentes --------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------     

PONTO DÉCIMO 
Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, do Regulamento que 
disciplina as diversas actividades previstas no D.L.n.º264/2002 e no D.L.n.º310/2002, 
nos termos da alínea a) do n.º 2 do Art.53º da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro; ------ 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. ---------  
Francisco Oliveira – É só um esclarecimento porque eu desconheço o Decreto-Lei. Mas 
na intervenção do público, o Sr. Manuel Barão falou há pouco na necessidade de 
regulamentação da actividade das pessoas que estão à porta dos restaurantes. Eu, de 
facto não sei, vi aqui elencado no regulamento o guarda-nocturno, os vendedores de 
espectáculos. Caso a regulamentação não permitisse, não sei se não seria uma 
recomendação para que fosse incluída aqui neste regulamento. --------------------------- 
Euridice Vieira – Vi a regulamentação e essa actividade, angariadores de clientes para 
restaurantes, não está prevista no Decreto-Lei e nem deve ter reconhecimento legal. 
Mas em relação aos guardas-nocturnos, há uma alínea que vem no D.L.n.º310/2002 que 
foi omitida e penso que é importante que é, “tratar com respeito e prestar auxílio 
todas as pessoas que se lhes dirijam ou careçam de auxílio”. Acho que é importante um 
guarda-nocturno fazer isso e deve estar dentro das funções de um guarda-nocturno. 
Acrescentar uma alínea j) ao art.11º do regulamento “Prestar auxílio a todas as 
pessoas que se lhes dirijam ou careçam de auxílio”. Em relação ao art.37º na alínea b), 
em relação às máquinas de diversão, a palavra apreensão está mal escrita, está “a 
preensão” e deve estar “apreensão". Ainda em relação às máquinas, no art. 47º apenas 
fala da substituição do tema de jogo, enquanto que o Decreto-Lei fala nos temas de 
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jogo em geral e da sua classificação, tem de ser pedida uma autorização sobre o tema 
de jogo. Eu gostava de que alguém me esclarecesse porque é que no regulamento não 
conta isso, porque é importante. Será que as máquinas que já estão instaladas, estão 
com a devida autorização? Art.22º do D.L. n.º310/2002. --------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Aqui no regulamento, não estando esse pormenor todo, que 
é o parecer da Inspecção-Geral de Jogos, remete-se para lá. ---------------------------- 
Euridice Vieira – Mas é só o caso da substituição. E é isso que gostaria de perceber, 
porque só a substituição e não em relação aos temas. ------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Os temas já devem vir classificados. ------------------------ 
Euridice Vieira – Em relação ao licenciamento do exercício da actividade da agência de 
venda de bilhetes para espectáculos públicos. No D.L. há limitações, e uma das 
limitações são as margens que podem cobrar mais nos bilhetes, e isto não vem no 
regulamento. É liberalização total? No D.L. diz que nos postos de venda é proibido 
cobrar quantia superior a 10% ao preço de venda ao público e cobrar importâncias 
superiores a 20% ao preço de venda ao público nos bilhetes entregues ao domicílio. 
Penso que é importante, de alguma maneira estabelece limites. Não percebo porque é 
que a Câmara Municipal não colocou isso. Ao não colocar estas limitações, quer dizer 
que está completamente liberalizado, pode cobrar 100% sob o bilhete. Este D.L. veio 
passar para as Câmaras Municipais todas estas competências que há nos Governos Civis 
e, não sei até que ponto se aplica as hierarquias das Leis. Em caso de omissão no 
regulamento se é o D.L. que vigora. --------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – A hierarquia é clara, quem prevalece é a Lei. Se houver 
alguma norma do regulamento contra a Lei, é nula. ----------------------------------------- 
Euridice Vieira – No D.L. também vem, protecção de pessoas e bens, que tem a ver com 
as protecções dos poços, foças e outras irregularidades do solo. Porque é que a Câmara 
Municipal não incluiu no regulamento? Há uma série de situações que têm acontecido 
por este país, nomeadamente com crianças. Penso que é importante. --------------------- 
Presidente da Assembleia – Penso que o que está aqui neste regulamento é só sobre 
actividades. ---------------------------------------------------------------------------------- 
Euridice Vieira – Mas há outras questões que a legislação contempla e não estão no 
regulamento. --------------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Mas isso será outro regulamento. Estamos a falar apenas 
de actividades. ------------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Câmara – O que está aqui é a regulamentação destas actividades. Os 
poços não têm de estar aqui neste regulamento, não são uma actividade. ---------------- 
Euridice Vieira – Não são uma actividade, mas é contemplada essa situação no D.L.. ---- 
Presidente da Câmara – O que eu entendo é que cada uma destas actividades 
discriminadas no regulamento, pode ter eventualmente uma ou outra correcção a 
fazer, mas estar a misturar situações, acho que não está correcto. O regulamento é 
apenas sobre actividades. Analisar as actividades referenciadas e ver se há alguma 
coisa para acrescentar. ---------------------------------------------------------------------- 
Euridice Vieira – Eu só estou a colocar essa questão porque o D.L n.º 310 e o 264, eles 
prevêem o que estou aqui a dizer. ----------------------------------------------------------- 
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Presidente da Câmara – Estas são as actividades que a Câmara se confronta mais 
directamente e que tinham mais urgência em termos de regulamentação e clarificação. 
Em qualquer momento pode ser feita uma adenda a este regulamento no sentido de 
enquadrar alguns pontos ou algumas actividades que não estejam aqui e que não são as 
prioritárias neste momento. O que o jurista preparou foi este documento, com base 
nessas prioridades e que o Decreto faz referência. --------------------------------------- 
Euridice Vieira – Sr. Presidente, se me permite. Em minha opinião, acho que é 
importante acrescentar o quanto antes, porque tem a haver com a protecção das 
pessoas, nomeadamente das crianças. ------------------------------------------------------ 
Presidente da Assembleia – Mas isso será em futuro regulamento. Propõe-se 
acrescentar ao Art.11º uma alínea “j) Prestar auxílio a todas as pessoas que se lhe 
dirijam ou careçam de auxílio.” e no Art.37º  corrigir  “a preensão” para “apreensão”. 
Passamos à votação, primeiro do regulamento e depois estas alterações propostas, ou 
em simultâneo com as propostas. ------------------------------------------------------------ 
Pedro Ferro – Eu propunha que as propostas fossem votadas em simultâneo com o 
regulamento proposto pela Câmara Municipal. ---------------------------------------------- 
VOTAÇÃO: proposta - votação em simultâneo ---------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: zero (00) ----------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte e dois (22) Carlos Silva e Sousa, Euridice Vieira, Francisco Calhau, 
Paulo Freitas, Fernando Cabrita, José Sequeira, João Silva, Ana Patrício, Miguel 
Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel Gonçalves, Fernando Neves, Francisco 
Oliveira, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Pedro Ferro, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, 
Hélder Sousa, Fernando Gregório e José Cabrita. ----------------------------------------- 
Ausências: três (03) Francelina Lourenço, Ricardo Silva e Francisco Guerreiro --------- 
A proposta foi aprovada por unanimidade dos presentes --------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------     
VOTAÇÃO: regulamento com as alterações introduzidas --------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: zero (00) ----------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte e dois (22) Carlos Silva e Sousa, Euridice Vieira, Francisco Calhau, 
Paulo Freitas, Fernando Cabrita, José Sequeira, João Silva, Ana Patrício, Miguel 
Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel Gonçalves, Fernando Neves, Francisco 
Oliveira, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Pedro Ferro, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, 
Hélder Sousa, Fernando Gregório e José Cabrita. ----------------------------------------- 
Ausências: três (03) Francelina Lourenço, Ricardo Silva e Francisco Guerreiro --------- 
A proposta foi aprovada por unanimidade dos presentes --------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 

PONTO DÉCIMO PRIMEIRO 
Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, do Plano de Pormenor da 
Balaia, nos termos do Art.79º do D. L. n.º380/99, de 22 de Setembro, alterado pelo D. 
L. n.º310/2003, de 10 de Dezembro. -------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. ---------  
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Não havendo intervenções por parte dos membros, o Presidente da Assembleia coloca 
o ponto a votação. ---------------------------------------------------------------------------- 
VOTAÇÃO: -------------------------------------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: uma (01) Fernando Neves ----------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte e um (21) Carlos Silva e Sousa, Euridice Vieira, Francisco Calhau, 
Paulo Freitas, Fernando Cabrita, José Sequeira, João Silva, Ana Patrício, Miguel 
Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel Gonçalves, Francisco Oliveira, Vítor 
Vieira, Sílvia Rosa, Pedro Ferro, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Hélder Sousa, 
Fernando Gregório e José Cabrita. --------------------------------------------------------- 
Ausências: três (03) Francelina Lourenço, Ricardo Silva e Francisco Guerreiro --------- 
A proposta foi aprovada por maioria dos presentes ------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 

PONTO DÉCIMO SEGUNDO 
Apreciação e deliberação, sob proposta da Câmara Municipal, do concurso público para 
fornecimento de equipamento de iluminação de Natal em regime de aluguer, nos 
termos da alínea q) do n.º2 do Art. 53º da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro, na 
redacção da Lei n.º5-A/2002, de 11 de Janeiro; ------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. ---------  
Fernando Cabrita – Estive a ler o regulamento do concurso e no art.4º estabelece quais 
os critérios de adjudicação. Diz aqui que: “a adjudicação é feita sobre o critério da 
proposta comodamente mais vantajosa, tendo em conta os seguintes factores, por 
ordem decrescente de importância: a) características estéticas – 60%; b) 
características técnicas – 25%; c) preço mais baixo – 15%.” Não tenho nada a apontar 
à questão da Iluminação de Natal, acho que é importante, está consagrada e tem vindo 
ser dada cada vez mais atenção e as populações gostam de ver neste período, para não 
ser só as luzes dos neons dos centros comerciais. Para que as pessoas possam passear 
nas ruas com gosto e poderem apreciar o aspecto técnico, que é importante. Mas, acho 
que existe aqui alguma contradição, porque começam logo por dizer que é o critério da 
proposta economicamente mais vantajosa, mas a seguir, estranhamente, refere, por 
ordem de importância, o preço mais baixo afinal não é um factor assim tão importante, 
atribui-se 15%. Por outro lado, quando se controla e faz-se o acompanhamento do 
aluguer até à fase de desmontagem, dá-se aqui alguma relevância ao acompanhamento 
técnico, mas controle do acompanhamento propriamente estético não vejo, poderia 
haver correcções a fazer. Qual é a razão de ser desta predominância, quanto a mim um 
pouco excessiva, no aspecto estético, quando ele depois não tem critérios na prática 
que o permita definir ou corrigir, se for o caso disso? E também, relativamente à 
constituição do júri, com muito respeito com as pessoas que aqui estão, engenheiros e 
técnicos, que merecem a maior consideração, reparo que não existe nenhum arquitecto 
e acho que deveria haver também. Na redacção deste programa de concurso, acho que 
deveria haver uma certa moderação na redacção dos critérios, porque dá-se um valor 
um pouco irrisório aquilo que é o preço, mas afinal de contas no corpo da disposição 
legal fala-se na proposta economicamente mais vantajosa. -------------------------------- 
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Francisco Calhau – A minha ideia é que, aparentemente pode parecer que há essa 
contradição, mas não há. Não há porque, o conceito economicamente mais vantajoso 
também entra em consideração com o preço, não entra única e exclusivamente o preço. 
Entre outros factores, tem a ver com os consumos, ou a forma como se faz a gestão da 
substituição das avarias que se vão detectando ao longo do tempo e portanto, o preço é 
um dos componentes diante do factor económico, em meu entender, não será o único, e 
assim sendo, não entra em contradição. ----------------------------------------------------
Euridice Vieira – Segundo aquilo que o Engenheiro Calhau faz querer, a questão 
económica vai para além da questão financeira. Mas aqui não está contemplada, aqui só 
está a questão estética 60%, a técnica 25 % e o preço mais baixo 15%. Se calhar, a 
questão, economicamente mais vantajoso, tem a ver com a estética? Então é isso que é 
mais ponderado aqui. ------------------------------------------------------------------------- 
Paulo Freitas – Gostava de lançar aqui na Assembleia, que este concurso não se prende 
tão só com o art. 4.º, teremos que ler também o caderno de encargos, que é a segunda 
parte de todo este concurso público. Ao tomarmos atenção ao ponto nove, “Critérios 
de escolha e adjudicação” que diz: “O critério de adjudicação é o da proposta 
economicamente mais vantajosa, sendo factores intervenientes, os seguintes: a) 
características estéticas-60%: A avaliação das características estéticas será feita, 
tendo em conta, o tipo dos motivos propostos, em função das suas dimensões, impacte 
visual, tipo de Iluminação e design, o conjunto como um todo e seu enquadramento”, e 
isto tem de ser conjugado também com as áreas de intervenção. “b) Características 
técnicas-25%: A avaliação das características técnicas será feita, tendo em conta a 
satisfação das exigências técnicas do Caderno de Encargos e do seu consumo de 
energia eléctrica da instalação; c) preço mais baixo-15%: A atribuição da ponderação 
ao critério preço mais baixo, será feita na proporção inversa da ponderação máxima, 
atribuída ao preço mais baixo.”. A função da Iluminação é embelezar e a questão que 
foi aqui levantada, não é só uma questão de preço, numa visão redutora do 
economicamente mais vantajosa,  mas uma visão global num conjunto destes três 
factores, que, obviamente, cuja ponderação terá em conta esta graduação e, que no 
nosso entender, parece-nos que tem sido feito com algum rigor. Nos anos anteriores o 
Caderno de Encargos tem sido praticamente igual ao que temos aqui presente, e que a 
satisfação, quer com o preço, quer com as características estéticas, design e beleza 
da Iluminação, tem sido de agrado geral. --------------------------------------------------- 
Fernando Cabrita – Para terminar. Fala-se em alhos, responde-se em bugalhos. Porque 
é que não se põe aqui então, proposta economicamente mais vantajosa e tecnicamente 
mais qualificada?, por exemplo. Seria mais consensual. E também, técnicamente mais 
louvável. Não estou a dizer que as pessoas não estejam satisfeitas com os resultados, 
nem estou a falar do Caderno de Encargos. Estou a falar, efectivamente, da redacção 
do Programa e, acho que a redacção é infeliz, é só por isso.  E estranho também este 
desequilíbrio entre o excesso de características estéticas, que é uma coisa subjectiva, 
enquanto que as técnicas e o preço, são muito mais objectivos, e tudo cabe aqui. Acho 
que há pouco rigor na definição disto. Se na prática funciona bem, então, se tem 
funcionado bem, se louve. ------------------------------------------------------------------- 
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Francisco Oliveira – Uma das razões que eu gostaria de colocar é a razão pela qual se 
alteraram os critérios do ano passado para este ano, se deu muito mais peso à questão 
estética. E a segunda questão é, mesmo pondo em consideração o conceito 
economicamente mais viável, naturalmente não tem só a ver com a questão financeira, 
mesmo que nós somassemos os 25% das questões técnicas com o preço mais baixo que 
são 15%, daria 40%. Quer isto dizer que, a questão estética terá sempre um peso 
muito superior independentemente de ser mais viável ou não. ---------------------------- 
Presidente da Assembleia – Qual foi a alteração que houve em relação ao ano passado, 
que não me recordo? ------------------------------------------------------------------------- 
Francisco Oliveira – Eu não sei exactamente, mas sei que a questão estética era 
bastante menor face às outras. Não posso precisar as percentagens. --------------------  
Adriano Ferrão – Eu só queria defender o reino da estética contra a técnica. Afinal, o 
que é que as pessoas vêm ver e o que é que elas dizem? “Mas que bonitas luzes de 
Natal que Albufeira tem; ou que Ferreiras tem; ou que a Guia tem” Se isso não é o que 
vale mais, então vale mais os aspectos técnicos?! Penso que, o valor da estética está 
perfeitamente destacado. -------------------------------------------------------------------   
Pedro Ferro – Se a estética tem assim tanta importância como estão a dizer e se 
achavam que isso iria permitir a criatividade estética, porquê que depois criam um 
regulamento em que se define rigidamente os barões, as travessias, os esquemas de 
montagem. Deixava-se à liberdade criativa, o papel de desenvolver a montagem. --------  
Presidente da Assembleia – Onde é que está, rigidamente, estabelecido? --------------- 
Pedro Ferro – Caderno de Encargos, Parte II, Cláusulas Técnicas, Características 
Técnicas, Estrutura da Instalação, 2.1.1. --------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – É normal que seja assim, as regras têm de ser definidas. 
Não há uma rigidez excessiva. Parece-me. ------------------------------------------------- 
Francisco Calhau – Vou fugir à questão técnica. A escolha da proposta que 
economicamente é considerada a mais viável, entra com conceitos tão importantes 
como o peso da estética. E pesa da seguinte maneira: a melhor proposta estética é a 
que é economicamente mais interessante dado que por ser mais atractiva, cativa mais 
gente. Nós estamos num concelho turístico, ou não estamos? Eu comecei por dizer que 
é um conceito que também entra com as questões do preço, mas não só! Fizeram-me a 
pergunta, porque é que a estética influenciava e estava com 60%, eu não quis 
responder! Mas, se vamos para esses pontos e vamos pôr coisas em causa, vamos ter 
que reconhecer que a estética é tão importante que, uma escolha de Iluminação de 
Natal adequada e atractiva, trás vantagens económicas, sem dúvida alguma, para a 
cidade. Isto não tem nada a ver com a questão técnica. ----------------------------------- 
Euridice Vieira – Em relação à questão técnica e estética. Estas especificidades 
técnicas, por exemplo, inviabilizavam as iluminações como são feitas na Av. da 
Liberdade, em Albufeira. São feitas nas árvores. -----------------------------------------  
Francisco Oliveira – A questão colocada pelo Eng. Calhau até é pertinente, porque se 
de facto, se efectivamente são mais bonitas, trás mais pessoas. Então ponha-se o 
critério, 100% estético, e não se coloca contradição do economicamente mais viável. 
Parece-me haver aqui, é uma redacção infeliz do artigo e da forma como está colocada. 
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Se, se por outro lado se refere que a estética é tão importante, então deixe-se a 
liberdade e criatividade e não se imponha algumas técnicas como estas que estão aqui, 
com alguma rigidez, que não permite efectivamente essa realidade estética. Já 
percebemos que isto é “pescadinha de rabo na boca”. ------------------------------------- 
Não havendo mais intervenções por parte dos membros, o Presidente da Assembleia 
coloca o ponto a votação. -------------------------------------------------------------------- 
VOTAÇÃO: -------------------------------------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: seis (06) Euridice Vieira, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Francisco 
Oliveira, Pedro Ferro e Fernando Neves. --------------------------------------------------- 
Votos a favor: quinze (15) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, José 
Sequeira, João Silva, Miguel Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Hélder Sousa 
e Fernando Gregório. ------------------------------------------------------------------------ 
Ausências: quatro (04) Francelina Lourenço, Ricardo Silva, Francisco Guerreiro e José 
Cabrita. --------------------------------------------------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por maioria dos presentes ------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 

PONTO DÉCIMO TERCEIRO 
Apreciação e deliberação, sob proposta da Câmara Municipal, do Regulamento da 
Utilização e funcionamento do Parque de Estacionamento P5, sito na Avenida 25 de 
Abril, Albufeira, nos termos da alínea a) do n.º2 do Art. 53º da Lei n.º169/99, de 18 de 
Setembro; ------------------------------------------------------------------------------------ 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. ---------  
Paulo Freitas – A bancada do Partido Social-democrata gostaria de propor algumas 
alterações a este regulamento, tendo em conta a sua finalidade. Concordamos com este 
regulamento, na sua generalidade, salvo alguns preciosismos em alguns artigos. Este 
regulamento surge na perspectiva de beneficiar as pessoas que vivem no centro 
histórico de Albufeira e que por vicissitude das obras do Polis naquela área, retirou 
algum espaço de estacionamento. Como tal, não sendo uma compensação, mas tendo a 
finalidade de compensar as pessoas que lá vivem há algum tempo. Temos que, não 
devem ser abrangidas todas e quaisquer pessoas que residam do centro histórico, mas 
sim, tendo em conta, o inicio das obras do Polis, as que já lá viviam e a quem a execução 
deste Programa Polis veio retirar, naquela área, algum estacionamento a pessoas que 
não têm hipótese de fugir do centro para habitar noutras áreas. (Apresenta proposta 
de recomendação (doc. 5). ------------------------------------------------------------------- 
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Pensamos que com isto, possamos ter um regulamento mais específico e mais 
delimitador das pessoas e das situações em que a própria fiscalização da Câmara 
Municipal pode ter um carácter dissuasor relativamente a situações de fraude ao 
principio que está baseado neste projecto de regulamento. ------------------------------- 
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Pedro Ferro – Das propostas que o Senhor Deputado apresentou, há uma logo no início 
que nos parece um pouco curiosa. Ao estar a exigir que as pessoas já lá estivessem a 
habitar durante os três últimos anos, indica que quem vier a habitar agora tem menos 
condições e portanto, pode-se provocar uma tendência para a desertificação desse 
centro. Acho que é arriscado! No que diz respeito à mobilidade não temos qualquer 
problema. É inconveniente no que diz respeito à questão da prova de facto de pessoas 
que vivem em união de facto, não sei como é que essa prova se faz? Gostaria que o 
Deputado me explicasse essa prova. E depois, há uma certa burocratização do sistema 
e com prazos muito curtos para as pessoas terem que responder. Está-se a dificultar a 
vida às pessoas. Nós temos que facilitar a vida às pessoas e aquele parque tem a 
finalidade de facilitar a vida às pessoas, não vamos dificultá-lo com papéis. ------------- 
Francisco Oliveira – Na sequência do que disse o Arq. Pedro Ferro, há o receio de se 
vir a criar a situação de residentes de primeira e residentes de segunda. Existem 
pessoas que lá vivem à menos tempo e que nitidamente se possa criar aqui uma situação 
de extrema complexidade. Eu penso que o Art.13º da forma como está redigido, é 
suficientemente completo para permitir que as pessoas singulares que residam de 
forma permanente e estabilizada no Centro Antigo da Cidade de Albufeira. Isto é um 
conceito de tal maneira amplo que permite, efectivamente, fazer essa distinção. 
Agora, a partir do momento em que se criam todas estas questões, eu acredito que, 
não será fácil a atribuição do cartão de residente, com esta definição e então com 
estas definições parece ser bastante mais complicado. Eu proponha que se votasse 
genericamente o referido regulamento e depois se votassem as alterações propostas 
pelo Senhor Deputado Paulo Freitas. ------------------------------------------------------- 
Francisco Guerreiro (Presidente Junta Freguesia Paderne) - As Juntas de Freguesia 
deveriam ficar também abrangidas com um estacionamento. É uma entidade pública, 
tem esse direito. Talvez tenha sido lapso da parte de quem fez o regulamento. --------- 
Paulo Freitas – Visando responder a duas questões que me foram dirigidas 
concretamente. A prova de união de facto: o que se tem aqui em vista, é permitir que 
se tenha uma flexibilidade de utilização do cartão de residente, relativamente ao 
acesso ao Parque de Estacionamento. Se limitarmos tão só ao cônjuge, acontece que 
pessoas que vivam em situação análoga, não poderão utilizar o cartão, sob pena de este 
lhe ser caçado. Aqui a ideia é permitir e flexibilizar, sendo certo que a própria Lei 
protege as pessoas que vivam em união de facto, não sermos tão redutores nesta visão 
e não queiramos abarcar também a questão da união de facto. A prova da união de 
facto faz-se nos termos do quadro legal, através de atestados de residência e através 
da declaração de IRS em conjunto. Se as pessoas residirem em união de facto terão 
eventualmente a sua declaração de rendimentos conjunto, se não o tiverem, pois não 
farão prova. Esta é uma medida a fim de diferenciar quem é o beneficiário de quem é 
utilizador do cartão de residente e para não nos restringirmos em demasia, sob pena 
de não ter eficácia prática. Relativamente à questão da limitação temporal às pessoas 
que habitem o centro de Albufeira: convém lembrar a génese deste regulamento. O Sr. 
Presidente, depois poderá explicar melhor esta situação porque, tanto quanto sei, a 
Câmara Municipal e a Sociedade Polis, têm um levantamento, de alguma maneira 
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rigoroso, das pessoas que habitam neste momento no centro histórico e que serão os 
beneficiários deste regulamento, tem a ver com o facto de não criar algumas situações 
de benefício ilegítimo. Estas pessoas têm um benefício derivante deste regulamento 
para, efectivamente, os beneficiar do facto de lhes ter sido retirado estacionamento 
público às áreas que foram restringidas à circulação pedonal, e como meio de 
compensação, ser-lhes-á dada a possibilidade, se provarem a sua situação de residente 
há mais de três anos, de usufruírem de estacionamento. Pretende-se evitar a 
circunstância de alguém que recorra a uma habitação no centro de Albufeira venha 
exigir obrigatoriamente um espaço de estacionamento à Câmara. Aquilo é um 
estacionamento público, que o Municipio neste momento predispôs-se a auxiliar, bem 
como em termos de compensação, as pessoas que lá habitem a quando do Programa 
Polis. Mas depois estamos a abrir, no n.º2 que nós propomos, que uma pessoa que resida 
no centro de Albufeira há menos de um ano, possa beneficiar dos estacionamentos que 
estejam em sobra. Não estamos a ser assim tão redutores, estamos a beneficiar, as 
pessoas que vivem há mais tempo no centro histórico de Albufeira. ---------------------- 
Pedro Ferro – A minha questão no que diz respeito à forma de justificar a união de 
facto, como não sou jurista, não sabia. Agora já fui esclarecido. Quanto à questão da 
génese do regulamento, é para satisfazer as pessoas que lá vivem, é um bocado 
redutor. O parque de estacionamento servia para dar satisfação à população do centro 
de Albufeira, independentemente de quem está lá há três ou há um ano, o que 
interessa é que as pessoas lá vivam, mantenham aquele espaço habitável e 
movimentado. --------------------------------------------------------------------------------- 
Francisco Oliveira – Colocava este caso concreto: há de facto um residente que lá vive 
há vinte anos, que segundo esta nova proposta tem direito ao espaço no parque de 
estacionamento, mas que vende a sua casa e, alguém que vai habitar a sua casa que foi 
vendida, injustamente não tem direito ao estacionamento. Isso naturalmente vai 
permitir que a desertificação, até a desvalorização dos imóveis que existam no centro 
de Albufeira, passem a se verificar porque não têm direito a lugar de estacionamento. 
É a génese. ----------------------------------------------------------------------------------- 
Paulo Freitas – Extrapolando o exemplo do Membro da Assembleia Francisco Oliveira, 
poríamos a situação de, se calhar, no centro de Freguesia da Guia, ou no centro da 
Freguesia de Paderne, em que obrigaríamos a Câmara Municipal a fazer parques de 
estacionamento porque as pessoas têm que lá residir e têm de ter parque de 
estacionamento. O parque de estacionamento é público, visa-se compensar as pessoas 
que foram de alguma maneira prejudicadas pela subtracção de lugares de 
estacionamento públicos e que viram esses lugares reduzidos e que se permite, 
obviamente, que aqui haja uma compensação, sem beneficiar o investimento imobiliário. 
Já aqui a Câmara foi acusada de beneficiar o especulador imobiliário, de não permitir a 
especulação imobiliária em volta de um estacionamento que é público, cujo preço é 
subsidiado pelo município em cinquenta euros mensais. Não estamos aqui a beneficiar 
habitações, estamos aqui a beneficiar pessoas que vivam no centro de Albufeira em 
momento anterior à entrada da construção das obras do Polis no Centro de Albufeira. 
Este é o benefício, porque quem vier a comprar um fogo no Centro de Albufeira, sabe 
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perfeitamente que ele se adequa à realidade que lá está e sem estacionamento. E 
adequa a sua vida ao Centro e o imóvel terá o valor que tiver atenta a esta realidade. 
Não nos compete aqui proteger a especulação imobiliária, nem nos compete aqui 
proteger imóveis. Compete-nos proteger pessoas! No art.9º deste regulamento, vê-se 
que estão isentos do pagamento das taxas de utilização, os veículos expressamente 
autorizados pelo Municipio identificados com título local, obviamente que aqui também 
se incluem as freguesias e os demais serviços. Não fará sentido estar a discutir mais a 
questão dos veículos municipais. Eu mantenho que, a proposta do Partido Social-
democrata fosse votada em conjunto com o regulamento. -------------------------------- 
Fernando Cabrita – Então, quem está há quinze, vinte anos no centro de Albufeira, que 
nunca teve automóvel e agora resolveu comprar? Tem de se fazer um levantamento 
disso? Quem for prejudicado, aparentemente, aparece depois. -------------------------- 
Paulo Freitas – Em protecção dos vendedores de automóveis, se alguém que seja 
residente no Centro de Albufeira e não seja proprietário de um veiculo automóvel, e 
agora o pretenda ser, o que conta é à data do requerimento que faça à Câmara 
Municipal. Se à data que faz o requerimento ao Municipio é detentor de um veículo, que 
aqui é só solicitado fotocópia dos documentos comprovativos de que o veiculo em causa 
dispõe de imposto municipal, seguro de responsabilidade civil, inspecção periódica 
válidos e fotocópia do titulo de registo de propriedade a favor do requerente. Art.15º 
alíneas d) e h). O que se passa aqui, volto a frisar, passasse em protecção das pessoas 
que residam no Centro de Albufeira, pelo menos à mais de três anos. E estas pessoas, 
caso reúnam as condições previstas para a emissão do cartão, terão direito ao cartão.     
Presidente da Câmara – Aquele parque de estacionamento, quando foi construído, não 
sei se se lembram, era um equipamento complementar, ou seja, deveria ter sido feito 
por um privado. Entretanto, durante todo o processo da evolução do Programa, 
conseguiu-se o financiamento para aquele parque. E a filosofia da construção daquele 
parque de estacionamento, desde início, era que ele fosse em primeiro lugar dirigido 
aos moradores do Centro de Albufeira que ficavam sem estacionamento, 
nomeadamente o Centro Antigo e as zonas envolventes do próprio estacionamento. 
Acontece que, esse levantamento está feito, através da Câmara e através do Polis, mas 
há aqui uma realidade nova que é preciso termos em conta, é que no último ano 
apareceram residentes a viverem em garagens, em caves, em arrecadações, fogos com 
três e quatro agregados. O que se passa aqui é uma usurpação, diria uma provocação, 
em relação àquilo que é a filosofia do fogo em si. E para se ter um atestado de 
residência é muito fácil, é apenas ir à Junta de Freguesia com duas testemunhas e 
dizer que reside no local tal. Nós temos casos reais que são conhecidos de toda a 
gente. A pergunta que se faz é, se os atestados de residência tirados nos últimos 
quatro, cinco meses, com números de polícia que não têm habitação, se têm sentido? 
Tem de haver aqui uma preocupação de garantir lugares de estacionamento, porque a 
filosofia daquele parque é esta, garantir estacionamento às pessoas que ficaram sem 
ele, e segundo, controlar os oportunismos, procuram ter uma utilização que à partida 
não era aquela. Procura-se um equilíbrio. Acho que o regulamento deve ser visto e 
analisado, mas que se tenha em conta em não deixar margem de rotura para que haja 
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usurpação de parque indevidamente.  O objectivo que levou a essa preocupação foi 
garantir que aqueles que têm o cartão de morador desde o processo inicial, terem um 
lugar garantido e depois, se houver lugar, que haja outros, mas que tenham residência. 
Ninguém está a fazer com que as pessoas saiam do Centro. ------------------------------- 
Francisco Oliveira – Eu compreendo perfeitamente e acho que é perfeitamente 
razoável limitar estas situações de abuso. Não há dúvida nenhuma de que aparecem 
sempre estas questões. O que eu penso, salvo melhor opinião, é que esta definição de 
residente do art.13º já prevê estas situações. Quando agora o Senhor Presidente 
referiu que há pessoas a viverem em garagens e em arrecadações, diz o n.º2 ”apenas 
será emitido um cartão por fogo”. A definição de fogo, é de habitação com licença de 
utilização, penso eu. Se há um cartão por fogo, quer isto dizer que, estejam quatro ou 
cinco famílias num determinado espaço que, eventualmente, terá direito pura e 
simplesmente à utilização de um espaço por fogo. A questão, que realmente eu 
entendo, mas penso também que o próprio art.13º permite que a definição, de forma 
permanente e estabilizada o seu agregado familiar a viver no Centro de Albufeira, 
define por si só, tem de ser uma habitação, e uma habitação que para todos os efeitos 
já era considerada, essa sim antes, e não o habitante. Depois vai permitir esta situação 
perfeitamente ridícula, que é, de facto, haverem casas que perderam estacionamento 
devido ao Programa Polis, e não foram as pessoas, foram as habitações que lá estão, 
que efectivamente têm estacionamento agora porque a pessoa lá continua a viver, mas 
se for transmitida para um terceiro, deixa de ter, porque esse terceiro não terá 
direito ao referido estacionamento. Essas situações de abuso, poderão efectivamente 
ser controladas mas, quanto a mim, de forma completamente diferente. Eu acho que 
esta situação da forma como está a ser colocada, com o devido respeito, vai criar 
residentes de primeira e de segunda. -------------------------------------------------------  
Fernando Cabrita –Eu acho que residentes são residentes, e não há que ter medo de 
pessoas que queiram aparentar critérios de residência quando se sabe perfeitamente 
que a Câmara pelos seus meios vai averiguar. O Senhor Presidente acaba de dizer que 
todas essas situações estão levantadas, até apareceram agora uma série delas que se 
sabe perfeitamente que não são residências reais. Quando se começa a desenvolver 
regulamentarmente muitas coisas, torna-se mais difícil. A Câmara tem de assumir a 
coragem, e assumirá, no sentido de ter um critério mais discricionado que permita, sem 
medo, autorizar ou não, e não estar aqui com demasiados pormenores porque com a 
anciã de se querer regulamentar, fica-se pior. Por vezes há outras situações ao lado 
mais justas que já não cabem naquelas, acaba-se por se dar a uns e não se dar a outros. 
As coisas quando são muito pormenorizadas, corre-se esse risco. Não há problema 
nenhum, que o regulamento de uma certa forma genérica, a redacção inicialmente feita 
pela Câmara, deixar um período experimental, deve-se ressalvar quando se cria 
situações de direitos adquiridos a titulo definitivo, e portanto, mais tarde, se se 
mostrar que o regulamento necessita de um aperfeiçoamento, depois desse período 
experimental, pode-se introduzir, com certeza, alterações. Até parece-me um pouco 
odioso, criar logo à partida descriminações. ------------------------------------------------ 
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Paulo Freitas – Descriminação só por si já existe. Estamos a descriminar os 
equipamentos existentes no Centro Histórico de Albufeira em detrimento das outras 
regiões. Porque, quem vive naquelas ruas tem direito e não quem vive na rua atrás? 
Porquê que, aquela rua desce do Pau da Bandeira para o Centro de Albufeira, não tinha 
estacionamento? Porquê que não beneficiamos estes em detrimento de outros? Tem 
que haver critérios, e estes critérios têm que ser definidores das realidades. Não 
pode haver um carácter tão genérico e tão aberto, que haja mais pessoas a residir no 
Centro de Albufeira, do que aqueles que queiram lugares de estacionamento. Se não, 
teremos de considerar residentes algumas pessoas apenas e tão só porque têm lá uma 
casa, e deste modo beneficiarem de um lugar de estacionamento. E isto é o que 
acontece. A Câmara Municipal de Albufeira e a Sociedade Polis têm identificado as 
pessoas que são beneficiadoras deste cartão. Tanto quanto sei, os cartões emitidos 
até esta data, são praticamente coincidentes com os lugares de estacionamento 
disponíveis. Pretende-se que não haja benefício ilegítimo em detrimento de pessoas 
que tem conhecimento da realidade e adquirem conscientemente uma habitação no 
centro de Albufeira sem estacionamento ou como noutras áreas do concelho, e com 
isso venham a ter direito de poder beneficiar com cinquenta euros por mês em 
detrimento de outra pessoa que viva no mesmo concelho e por acaso, se calhar até 
passa mais tempo no centro do que este residente, que é pessoa que trabalha no 
centro. Daqui a pouco, estamos a abranger isto de tal maneira que pomos o 
estacionamento todo no Centro e tiramos as pessoas todas de lá. Não é isso que se 
pretende. Pretende-se beneficiar as pessoas que vivam no Centro e que tenham sido 
prejudicadas pelas obras do Programa Polis, e não beneficiar as pessoas, que 
conhecedoras em consciência, vão adquirir uma casa no Centro de Albufeira, sabendo 
de ante mão não ter estacionamento. É uma aquisição livre. As pessoas que lá já 
estavam, e muitas delas são conhecidos de todos nós, e sabemos que lá residem há 
mais de três anos e que se enquadram perfeitamente na questão deste regulamento 
devem ter direito ao estacionamento, e não beneficiar aquelas pessoas que, por puro 
oportunismo, querem ir residir para o Centro, porque senão temos de estar a 
escalpelizar a definição de residente, de domicilio fiscal, de domicilio secundário, 
teremos de estar aqui a abarcar de tal maneira o conceito que se tira o efeito prático 
do regulamento, que é beneficiar as pessoas que vivam no Centro Histórico de 
Albufeira. E não o investidor imobiliário! E não aquela pessoa que compra hoje a 
residência e que se muda para ali. Temos que ter uma visão um bocado mais realista 
deste ponto. Qualquer que seja a decisão, estamos a beneficiar umas pessoas em 
detrimento de outras. As pessoas que trabalham no Centro são prejudicadas em 
relação às pessoas que lá vivem, e estas lá passam mais tempo, do que algumas que 
habitam no Centro Histórico. Não podemos é, ser de tal maneira generalistas que isto 
depois não sirva para nada. Visa-se repor uma situação de regulamentação e de 
eficácia na decisão e na atribuição dos cartões. O partido Social-democrata, como 
devido respeito pelas diversas opiniões, mantêm a proposta de alteração ao 
regulamento, que aqui manifestou. ----------------------------------------------------------    
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Presidente da Assembleia – Eu não costumo intervir sobre estas matérias, mas em 
relação ao que ouvi, este Parque, tanto quanto sei, é um processo com sensivelmente 
três anos. Eu não vejo que haja aqui descriminação nenhuma. E porquê? Porque o 
conceito de residente pressupõe alguma estabilidade num determinado local. Ora, se 
nós estamos a situá-lo há três anos coincide com a altura em que se desencadeia todo 
este processo. Há aqui um conceito de estabilidade de residência. Tem que haver 
critérios. Tem que haver alguém à frente dos outros, os lugares são limitados, não dá 
para abarcar todos. Depois há um segundo critério, se sobrarem lugares, que é 
residência de um ano, tanto quanto vejo aqui. Não vejo que uma pessoa se possa 
considerar residente sem lá estar um ano. Não vejo que haja aqui uma falta de 
razoabilidade. Pretende-se evitar que tenham prioridade aqueles que, de facto, estão 
lá há três anos sobre aqueles que têm lá casas mas que não vivem nelas. Como é que se 
cria um critério que se dê a prioridade a quem, de facto, lá vive, aqui em termos 
documentais. Podiam-se arranjar outros critérios, mas este pelo menos está explícito e 
evita abusos. Não acho que venha daqui mal nenhum. Quanto à questão de quem vá para 
lá viver agora, se houver falta de estacionamento, é natural que esteja atrás daqueles 
que já lá estão há um ano. É perfeitamente natural. E se houver lugares de sobra, com 
certeza que nem sequer haverá essa limitação. Mas havendo a adivinhação que não vão 
haver lugares de sobra, parece que tenham essa prioridade, porque estão lá há mais 
tempo. É uma regra de antiguidade que a mim, pessoalmente, não me ofende 
rigorosamente nada, pelo contrário, até fico satisfeito de ver esta inclusão que evita, 
de facto, que alguns mais lestos e com outras possibilidades possam sobrepor-se a 
outros que lá residem. ----------------------------------------------------------------------- 
Fernando Cabrita – Porque é que não se chama as coisas pelos nomes e não se diz: 
“todos aqueles que até à data do Polis” fica o Polis responsável, não se fala em anos, a 
partir daí, os outros até não têm de ter subsidio, e se quiserem têm a possibilidade de 
um pagamento normal, porque estas coisas não podem ser de “borla”. -------------------- 
Presidente da Assembleia – Poderá ser sempre aprofundado e melhorado, não tenho 
dúvidas nenhumas. --------------------------------------------------------------------------- 
Fernando Cabrita – Por isso é que eu acho que não nos devemos precipitar e talvez até 
vale-se a pena pensar um bocadinho mais, embora eu saiba que é urgente, de certa 
maneira, ter de regulamentar, mas às vezes a celeridade excessiva é inimiga do bom 
senso. Se esse é ao princípio da filosofia, se vá buscar em apoio, o Decreto do Polis, 
onde o pomos responsável disso, e depois essas pessoas terão até de certa maneira, 
para a tal compensação do facto de terem sido lesados por terem ficado sem 
estacionamento, e são bem identificáveis ao que parece, e não há que confundir com 
outras pessoas que queiram. Esses pagarão. Acho que seria melhor do que estarem a 
retirar esse subsídio, as pessoas pagariam com preços normais. Era uma forma de 
selecção. -------------------------------------------------------------------------------------- 
Francisco Calhau – Nós entendemos que aquilo que a nossa proposta trás é tentar 
regulamentar um bocado o problema que já existe. Se podemos melhorar 
posteriormente, que se faça. Agora, de momento, é urgente levar isto por diante, face 
aos problemas que existem. Portanto, não retiramos a proposta. -------------------------   
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Francisco Oliveira – O Senhor Presidente acabou de referir que as situações estavam 
inventariadas, não só as situações novas, como as situações anteriores que, 
efectivamente, deveriam ter direito ao referido estacionamento. Se a situação é essa, 
é relativamente simples, é limitá-la. Eu pessoalmente, continuo a achar que vai haver 
aqui uma situação de discriminação e vai haver uma situação em que em determinado 
momento a pessoa pode ter direito a estacionamento e posteriormente não tê-lo. 
Concordo plenamente que situações posteriores ou mesmo até as situações a partir de 
determinada altura, ou aquisição de imóvel novo, ou de qualquer outra circunstância, 
não tenham direito. Agora, não me parece ser razoável que alguém que sempre teve 
direito e que viveu lá durante não sei quantos anos, porque transmitiu, perdeu esse 
direito. Continuo a referir que, se efectivamente o PSD mantiver a posição de aprovar 
o Regulamento uniforme com as alterações, nós teremos que nos abster, coisa que não 
gostaríamos de fazer, porque gostaríamos de aprovar o regulamento, mas não a 
proposta de alteração. ----------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – O Dr. Francisco Oliveira mantêm a proposta de que, sejam 
votadas, sucessivamente, a proposta da Câmara e depois as alterações propostas. O 
Dr. Paulo Freitas mantêm a sua proposta, de que seja votado, com as alterações 
propostas incluídas na proposta original. Vamos votar estas duas propostas em 
alternativa. ----------------------------------------------------------------------------------- 
VOTAÇÃO: EM ALTERNATIVA ---------------------------------------- 
PROPOSTA (A) - VOTAÇÃO SUCESSIVA-PROPOSTA DA CÂMARA E DEPOIS 
ALTERAÇÕES: seis (06) Votos favoráveis (Euridice Vieira, Fernando Cabrita, 
Francisco Oliveira, Pedro Ferro e Fernando Gregório, Francisco Guerreiro). ------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
PROPOSTA (B) - VOTAÇÃO SIMULTANEA-PROPOSTA DA CÂMARA E COM 
ALTERAÇÕES INCLUIDAS: quinze (15) votos favoráveis (Carlos Silva e Sousa, 
Francisco Calhau, Paulo Freitas, José Sequeira, João Silva, Miguel Mesquita, Adriano 
Ferrão, Rui Bernardo, Manuel Gonçalves, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Maria Eugénia 
Baptista, Ana Pífaro, Hélder Sousa e José Cabrita. --------------------------------------- 
Ausências: três (03) Francelina Lourenço, Ricardo Silva e Ana Patrício. -----------------
O Membro Fernando Neves não exerceu direito a voto. ----------------------------------- 
Foi aprovada a proposta B -------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
VOTAÇÃO: -------------------------------------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: seis (06) Fernando Neves, Euridice Vieira, Fernando Cabrita, Francisco 
Oliveira, Pedro Ferro, Fernando Gregório. -------------------------------------------------  
Votos a favor: quinze (15) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, José 
Sequeira, João Silva, Miguel Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Hélder Sousa, 
e José Cabrita. ------------------------------------------------------------------------------ 
Ausências: quatro (04) Francelina Lourenço, Ricardo Silva, Ana Patrício e Francisco 
Guerreiro. ------------------------------------------------------------------------------------ 
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A proposta foi aprovada por maioria dos presentes ------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Antes de encerrar a sessão, foi aprovada, por unanimidade dos presentes, as minutas 
das deliberações tomadas na Assembleia. -------------------------------------------------- 
Nada mais havendo a discutir ou a deliberar, o Sr. Presidente da Assembleia deu por 
encerrada a sessão, cerca das 24:40 horas, de que foi lavrada acta que, depois de lida 
e aprovada, será assinada nos termos da Lei. ---------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Albufeira, 28 de Junho de 2007 ------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------  
 O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA ____________________________________ 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O PRIMEIRO SECRETÁRIO__________________________________________ 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O SEGUNDO SECRETÁRIO__________________________________________ 
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